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Apresentação: A incerteza do instante





    Na modernidade, o conhecimento, como consciência social, é mais rico, mais significativo e mais revelador nos momentos de transição histórica que levam a ela, tanto por causa da dissolução das relações sociais que resulta da transição quanto pela emergência de novas diferenças sociais e da alteridade correspondente, o “outro” de uma contraposição de sujeitos sociais que questionam recíprocos modos de ser e de pensar.1


    É isso que induz ao deciframento do ilógico desses desencontros e gera o conhecimento sociologicamente verdadeiro, isto é, o conhecimento crítico de bloqueios à transformação social emancipadora.2 A libertação do conhecimento que há nas revelações desconstrutivas das transições sociais como transições históricas, que mostram a indeterminação do determinado, as coações ocultas no que até então fora tido como natural, instrumento do repetitivo.


    O estudo sociológico do desconhecimento é relativo ao modo de conhecer-se da sociedade contemporânea, uma sociedade estruturalmente caracterizada por fatores ocultos necessários à sua reprodução como sociedade para a atualidade do capital. É o preço que, sem saber, a sociedade paga pelo modo capitalista de produzir e pelo modo capitalista de viver e de pensar.


    A sociologia do desconhecimento de que trato é a sociologia do conhecimento de Karl Mannheim3 aplicada à realidade social dominada pela falsa consciência sem a qual a sociedade capitalista não pode se reproduzir.


    Esse desconhecimento, porém, não recobre tudo. É de alcance limitado. É atravessado por contradições e fatores invisíveis de crise e ruptura. A sociedade contemporânea não é apenas a sociedade da falsa consciência e do engano inevitável, da alienação absoluta. Justamente, nos momentos de ruptura das relações sociais e de descontinuidade no processo histórico, a consciência social tende a ser invadida pela luz que ata os nexos da metodologicamente pressuposta totalidade concreta, que concilia o real e o possível sem ocultações. É quando os resíduos de conhecimento e de relações não capturados pela alienação social podem ganhar corpo em uma insurreição reveladora que propõe a explicação e a realização desse possível.4


    Em uma bela análise de Lefebvre, o resíduo é o irredutível, o conteúdo da realidade social que se insurge contra o terrorismo das formas sociais repressivas que procuram moldá-lo no conformismo dos poderes e das dominações.5 O conformismo mediado pelo desconhecimento e pela falsa consciência.


    Sem esses fatores ocultos, o capitalismo que conhecemos nem existiria nem persistiria. O modo de produção capitalista, como já foi demonstrado cientificamente por Karl Marx, não é apenas nem sobretudo um modo econômico de produção, como supõem os que se filiam ao que Georg Lukács define em termos críticos como “marxismo vulgar”.6 Não é aquele que acabou se propondo à compreensão meramente ideológica como um economismo antissociológico e anticientífico “de esquerda”.


    O “marxismo vulgar” é vulgar justamente porque, popularizado, ignora o essencial do que o capitalismo é, para simplificar de modo classificatório o entendimento de uma realidade social muito mais complexa do que pode revelar e compreender o senso comum de quem o adota. Para superá-lo, é preciso percorrer outra via do modo de conhecer a sociedade, a científica, ou seja, a via da produção do conhecimento social no reconhecimento de que a realidade é processo social e não apenas estrutura social, de que ela é revelação e ocultação ao mesmo tempo.


    O modo de produção capitalista, como sabido, é um modo de produção de relações sociais. O produto não é simples nem principalmente o conjunto das coisas que saem da linha de produção, destinadas ao mercado, ao uso do consumidor, a se realizar no consumo. E, em comparação com sociedades anteriores, a mediar e dominar os relacionamentos entre as pessoas de um modo historicamente determinado e singular. O modo de produção capitalista produz socialmente mercadorias e fantasias de um imaginário sem o qual o capitalismo seria inviável. É um modo de produzir e é, ao mesmo tempo, um modo de imaginar sem imaginação, sem criatividade histórica, sem reinvenção social.7


    E seria inviável a sociabilidade possibilitada pelos benefícios sociais indiretos da acumulação privada de capital, a acumulação social residual de capital que, estruturalmente, o próprio capital não retém como bem privado, mas com frequência administra e direciona, sem, porém, nela poder bloquear a expressão das contradições que contém e de que resulta. É a brecha da visibilidade do real recoberta pelo desconhecimento e pela falsa consciência.


    Isso desloca a práxis da transformação social para o âmbito do direcionamento político do socialmente possível aí contido. A práxis transformadora depende da consciência verdadeira em processo, do conhecimento que daí resulta, de transformação do possível em realidade inovadora e socialmente transformadora do modo de vida.8


    Essa consciência não é necessariamente prévia ao andamento da mudança. Consciência e mudança se produzem de modo recíproco e ocorrem em um cenário de obsolescência do já sabido em face de novas necessidades sociais que pedem nova compreensão e nova interpretação da realidade em crise.


    Em uma carta a Danielson, sobre a demora na elaboração do segundo tomo da obra O capital, Marx deixou clara a relação entre o desenvolvimento do capitalismo e o amadurecimento de sua crise,9 isto é, a revelação espontânea do ponto máximo dessa crise e a interpretação propriamente científica do processo do capital. Em outra carta, a Kugelmann, de 1868, ele analisara a diferença combinada entre forma social da produção e modo como se dá a ver, isto é, modo de aparecer.10


    Nos dois casos, Marx trata da questão metodológica, dialética e diferencial das determinações históricas na produção social da informação que tem sentido para o conhecimento científico e da informação recuada ao modo de aparecer das relações sociais, de dar-se a ver, o do desconhecimento e não ainda o do dar-se a conhecer, de revelar-se, e isso depende do esgotamento e da fragilização históricos das concepções sociais do repetitivo.


    Se a acumulação cria poderes de autopreservação e de continuidade, cria também o poder alternativo e anticapitalista da descontinuidade, da consciência socialmente crítica, da criação social e cultural e da revolução inovadora e transformadora. Ou seja, parafraseando-o, como murmurou Galileu a si mesmo, processado pela Inquisição, ao abjurar sua descoberta científica: no entanto, a sociedade se move.


    A compreensão e a explicação da sociedade capitalista, na perspectiva da sociologia marxiana, e não necessariamente na do marxismo, implica reconhecer que o capitalista, mais do que dono e senhor absoluto de riqueza para gastar e consumir, é um depositário do capital que reúne, acumula e reproduz. Ele é um funcionário do capital, de um bem comum, socialmente produzido, e não um funcionário de si mesmo. Ainda que desfrute privilegiadamente dessa condição, com o privilégio de que quem trabalha não tem, o privilégio do que é, apenas juridicamente, propriedade privada.


    Já o capital é produto do trabalho do trabalhador coletivo e não simplesmente do trabalhador individual. Ele se realiza como personagem do capitalismo, e não apenas personagem do patrão, na circulação e não na produção das mercadorias, no uso do salário. Esse é um dos ardis sociais alienantes do ocultamento do real para quem trabalha. É o que faz com que mesmo quem não trabalha diretamente como autor de trabalho produtivo de capital se torne membro da sociedade capitalista como trabalhador indiretamente produtivo, porque nela alienado.


    A alienação resultante do processo do capital alcança também o capitalista. É Marx que, em diversos momentos do tomo I de O capital, identifica conexões entre o protestantismo e o capitalismo, na transformação das relações entre a nova modalidade de riqueza que estava surgindo e o trabalhador.11


    Max Weber, em uma linha metodologicamente diversa, estuda a importância da ética protestante na disseminação do espírito do capitalismo e da vocação capitalista, como chamamento impessoal, no que estou definindo como personificação do capital.12 Esse estudo resultou de um modo de crer que deriva de um modo de ganhar e do autoengano de que a invisibilidade do ganhar era expressão da fé e da salvação.


    Diz Julien Freund: se “suprimirmos idealmente o protestantismo, seria necessário considerar, sem dúvida, outro modo de evolução histórica do capitalismo”.13 Ou seja, o capitalismo explicado pela mediação de uma ética religiosa, como referência do modo peculiar do relacionamento do capitalista com o capital.


    Em relação à religião judaica, Sombart a tratou na perspectiva dos “fatores espirituais da vida econômica”.14 Ou seja, a referida mediação religiosa.


    Lefebvre, por sua vez, na mesma linha de indagações sobre a relação entre protestantismo e capitalismo e suas repercussões na formação da sociedade moderna, identifica outra ordem de mediação, ao observar que “essa religião permitiu ao valor de troca, à mercadoria, generalizar-se, apropriando-se dos valores de uso, apesar de fingir respeitá-los e deter-se diante de seu domínio”.15 Ou seja a criação de uma cultura regida pela mercadoria e o valor de troca, destituída da tensão dialética com o valor de uso, mediação do valor oculto que por ela se revela, que é o segredo da dinâmica do capital, no ocultamento dessa relação à consciência comum. É a fonte do conhecimento que dominará o modernismo sem revelar sua verdade.


    O produto é a trama de relações sociais que resulta da produção, enquanto relações alienadas que asseguram a produção com base no salário como sendo aquilo que não é, a justa retribuição do trabalho materializado no que foi produzido pelo trabalhador. Como Marx demonstrou em O capital, sob o modo capitalista de produzir, o salário é sempre e necessariamente apenas uma parte do valor criado pelo trabalhador coletivo envolvido na produção.


    A igualdade jurídica envolvida na venda da força de trabalho pelo trabalhador encobre o fato de que o trabalhador recebe como salário o valor de troca do que vendeu, enquanto o capital lhe compra o valor de uso, que é o de produzir mais valor do que aquele que foi investido nessa compra.16


    A necessária acumulação de capital, para que o capital e o capitalismo se reproduzam é, assim, como todos sabem, o resultado da riqueza excedente que não se traduziu em remuneração do trabalho. Se acaso se traduzisse, o capitalismo não teria surgido, com suas imensas inovações e seu enorme poder de transformação social. E claro, tampouco a possibilidade do socialismo, historicamente uma revelação do capitalismo.


    As sociedades socialistas, no plural, não são contraposições das sociedades capitalistas, também no plural, como pressupõe a concepção vulgar do processo histórico. Os socialismos são consequências de criatividade histórica resultante das carências de superação de contradições dos próprios capitalismos. Cada capitalismo tem sua própria forma social, decorrente de sua peculiaridade histórica, expressão formal do reprodutivo que lhe é inerente, o perceptível.


    Essa é a explicação sociológica e clássica de Marx para a extração da mais-valia e para a reprodução ampliada do capital. E, portanto, para a reprodução ampliada das contradições sociais que engendram uma sociedade que, pela primeira vez na história, inova ao criar um conhecimento de senso comum que acoberta a injustiça social de que resulta e que faz do trabalhador cúmplice do modo social de produzir que é o modo capitalista que o vitima.


    Trata-se de uma sociedade de opostos, cada vez mais rica e, ao mesmo tempo, cada vez mais pobre, porque é criadora de sua própria cegueira social, ou seja, do conhecimento para desconhecer. Sem isso, a contradição não se reproduziria para mantê-la tal qual é. Uma sociedade de pessoas juridicamente iguais para possibilitar que sejam economicamente desiguais. Uma sociedade que muda para permanecer, cuja vítima lhe é cúmplice involuntária, cuja falsa consciência é cotidianamente real, sem parecer falsa.


    O que estou chamando de sociologia do desconhecimento é a que trata da consciência social como consciência socialmente necessária à persistência e à reprodução ampliada dessa sociedade com base na injustiça que lhe é constitutiva. A de um capitalismo, em termos antropológicos e sociológicos, adaptado e socialmente determinado pelas variáveis condições singulares e locais das diferentes regiões em que se disseminou.


    Nesse sentido, “o capitalismo” não é o mesmo nem nas temporalidades que o definem nem nas espacialidades de que carece para se expressar como verdade imaginária e localizada. Diferentes pessoas, grupos sociais, classes sociais vivem em tempos sociais entre si diferentes. A sociedade capitalista não é uma sociedade de harmonias.


    O que a torna uma sociedade sociologicamente fascinante é que ela seja, por excelência, a sociedade das diferenças sociais, não porque seja a sociedade das diferenças econômicas radicais entre ricos e pobres, que é seu aspecto mais negativo, mais revelador das contradições sociais, e sim porque é a sociedade de uma grande diversidade de modos de viver, conceber, perceber, interpretar, conhecer e participar do mundo social. Um dos mais belos estudos sociológicos sobre o tema é o livro de Henri Lefebvre O manifesto diferencialista. Não por acaso, uma proclamação do direito à diferença.17


    Até no interior de uma mesma família podem existir os desencontros históricos de membros cujas historicidades vivenciais têm datas históricas completamente desencontradas e até consciências sociais antagônicas.18 E, mais ainda, em grupos e classes sociais de datações distintas entre si. Nesse sentido, orientados por um presente que não é o mesmo para todos e nem todos são potencialmente capazes de consciência do possível contido nos diferentes níveis de sua práxis.19 As diferenças são os fatores da historicidade social que trazem as contradições, pelas quais a história se determina, para a proximidade cotidiana do homem comum.


    A temporalidade da sociedade atual já não é a do tempo cósmico e cíclico da natureza, como era e é nas sociedades pré-modernas ou do que delas sobrevive nos interstícios e nas mediações da própria sociedade moderna. Esta, caracterizada pelo tempo linear, contínuo, como assinalou Max Weber, criou a consciência do inacabável do progresso, desmentida pela surpresa da possibilidade da morte, cujo tempo social é outro, o tempo cíclico da natureza.20


    Karl Marx já se antecipara na caracterização da nova temporalidade “dos tempos orgiásticos do capital”: “Todas as barreiras opostas pelos costumes e pela natureza, a idade, o sexo, o dia e a noite, foram destruídas. Até os próprios conceitos de dia e noite, tão rusticamente simples e claros nos velhos estatutos, foram apagados…”.21 A linearização do tempo e sua fragmentação nas unidades equivalentes das horas e dos minutos. Com a indústria e o modo especificamente capitalista de produção, surgiu a era do cotidiano e do instante. A era das ansiedades e temores da pobreza de tempo mesmo na abundância dos minutos.


    Nela, cada vez mais, o tempo fragmentário e quantitativo dos minutos e segundos dominou e domina a mentalidade das pessoas e das relações sociais. Por meio dele, essas relações tornaram-se passageiras, breves, vivenciais. Para que a produção social da realidade histórica, dos grandes e significativos marcos de ruptura do repetitivo, não se proponha à consciência social senão como aquilo que não é.


    A sociedade pós-moderna que é a dessa temporalidade de urgências e de impaciências é, enfim, a sociedade do instante. A da temporalidade da incerteza, a do agir pessoal e coletivo manipulável e manipulado, o tempo da reflexão necessária à práxis objetivamente usurpada do sujeito do agir histórico. Mais ainda quando é ele o sujeito coletivo do numeroso e perde a autonomia ilusória da individualidade.


    O desconhecimento próprio e característico da consciência social contemporânea já não é, apenas, a do tempo em que Karl Marx fez as primeiras descobertas sociológicas sobre o que é o capitalismo e nele a centralidade de seu modo peculiar e historicamente singular de exploração do trabalho, legitimado pela alienação social.


    A consciência na atualidade é a do desafio explicativo da dominância do consumo na subjetividade de cada um e de todos, decorrente da alienação ampliada pelas técnicas sociais, não raro de inspiração sociológica, que tornaram a consciência social manipulável.


    Não é este, portanto, um estudo no campo do que vem sendo chamado de sociologia da ignorância, que trata do que as pessoas ignoram ou que trata de seu conhecimento pessoal deficiente.22 Aquilo que elas não sabem porque sabem mal ou de maneira insuficiente, não porque lhes seja necessária e estruturalmente oculto, como no caso do desconhecimento de que aqui trato, mas porque são ignorantes.


    Ao contrário, a sociologia do desconhecimento é a sociologia do que a sociedade e as pessoas que dela fazem parte conhecem e sabem sobre a realidade social, mas de um conhecimento enganadoramente lógico, que se expressa em um senso comum que não permite saber corretamente o que sobre ela pode ser conhecido, na medida em que orienta um modo de conhecer o real que encobre o que de essencial há nele.


    Uma realidade, portanto, de invisibilidades e ocultações à consciência cotidiana da pessoa comum. Um conhecimento para desconhecer, que é sua função social cognitiva. O de uma falsa consciência. Não é o desconhecimento próprio da ignorância.


    No âmbito da sociologia do desconhecimento, pode-se também estudar a ignorância como o que falta no saber social, o que, se não faltasse, nem por isso seria conhecimento. A não ignorância é característica do desconhecimento, expressão de um saber de manipulação da consciência social. Técnica de um saber de acobertamento das contradições sociais e de indução do autoengano socialmente necessário ao bloqueio da consciência crítica que assegure o repetitivo da reprodução das relações sociais. A consciência que desconhece os fatores ocultos, de potencial transformação social e de superação do que é socialmente iníquo e minimizante da condição humana, coisificante da pessoa.


    Na sociologia do desconhecimento, o conhecimento é social e eficiente no que acoberta e engana. O objeto é aquilo que as pessoas socialmente sabem, mas de um saber que encobre a realidade social para que a reprodução das relações sociais se realize e se sobreponha à possibilidade de produção e surgimento de relações socialmente novas e transformadoras. A sociologia do desconhecimento analisa seus desdobramentos nas relações sociais, as formas e a eficácia da alienação social, vistos na perspectiva de suas determinações históricas.


    A análise dialética e crítica do conhecimento mistificador já está proposta em um livro pioneiro do pensamento crítico, de Norbert Guterman e Henri Lefebvre, La Conscience Mystifiée.23 Lançado em 1936, foi denunciado pelo Partido Comunista francês e, mais adiante, incinerado pelas forças de ocupação nazista na França. Indícios dos incômodos políticos, na esquerda e na direita, causados pela crítica da alienação como instrumento de poder e dominação.


    A superação da ignorância é tópica e técnica, educativa, e pode ser definitiva no que ao específico se refere, mas não pode suprir a carência de consciência verdadeira. A superação do desconhecimento é política, mas historicamente temporária,24 na medida em que, na modernidade, novas formas de alienação suprem os vazios de consciência social decorrentes de novas necessidades sociais, aí incluídas novas necessidades radicais. Os vazios das alienações vencidas pelo conhecimento e pela consciência social verdadeira, indissociáveis das contradições que criam também o que é falso.


    A revelação da realidade objetiva tornaria insuportável e inviável, ao homem comum, conhecer sua própria alienação, sem superá-la, e, ao mesmo tempo, ter consciência do engano social que assegura a exploração e a dominação que resultam da alienação. É nesse sentido que a ideologia tem a função de prover conhecimento social e, ao mesmo tempo, de nele supri­mir os fatores de que se torne conhecimento verdadeiro, como explica Gorz: “A ideologia tem como finalidade explicar de um modo não contraditório um mundo de contradições e de devol­ver os indivíduos, idealmente, a uma realidade cujos fatos o alienam”.25


    O que é essencial para que a sociedade se reproduza e reproduza o mesmo e a mesmice do conformismo, a reprodução das relações sociais que o é de injustiças ocultas, mas estruturalmente necessárias. É o que assegura a reprodução social, da sociedade como ela é e não como poderia ser, o que se sobrepõe às contradições que a determinam e, nelas, ao historicamente possível.


    Nesse desconhecimento da realidade da acumulação econômica, o da produção social e da acumulação privada de seus resultados, o trabalhador se torna inconscientemente cúmplice do capital que o explora. É o que minuciosamente demonstra Marx não só no conjunto de O capital, mas no conjunto de sua obra dispersa, desde seus estudos iniciais, como no caso do ensaio referencial sobre a alienação, nos Manuscritos de 1844.26


    No conjunto dessa complexa obra inacabada, são descobertas e interpretadas as invisibilidades necessárias à dupla dimensão da realidade capitalista, para que o processo social flua movido por suas contradições e assegurado pelos enganos sociais decorrentes.


    Elas estão situadas em diferentes âmbitos e momentos da realidade. Não só no âmbito do trabalho alienado e da questão das formas historicamente descompassadas de sujeição do trabalho ao capital, mas também no âmbito da renda da terra. Renda que é um modo não capitalista de produzir riqueza, o da classe dos proprietários de terra se apropriarem de uma parte do conjunto da mais-valia produzida pelo trabalho em relações capitalistas de produção.


    A renda da terra não pode ganhar visibilidade como renda e ser objeto de consciência do próprio capitalista que se dedica à produção capitalista na terra. Ele lucra como capitalista na produção e, como proprietário rentista, ganha uma parcela adicional de mais-valia, a renda da terra, mesmo que sendo ambos uma única e mesma pessoa. Eventualmente, as condições históricas podem fazer com que essas duas personificações se separem em pessoas diferentes, como aconteceu e tem acontecido em alguns países, em que o capitalista paga aluguel ao proprietário da terra para nela produzir. No Brasil, essa anomalia é atenuada e encoberta pelo fato de que, no geral, o capitalista é ao mesmo tempo proprietário da terra que utiliza em seu agronegócio.


    A falsa consciência do capitalista agrário é dupla, está presa a dois movimentos historicamente antagônicos de reprodução ampliada do capital, um capitalista e outro rentista. O extremo reacionarismo de nossos proprietários de terra decorre de que concebem como lucro o que é renda e, portanto, privilégio estamental e não capitalista de uma relação parasitária com o conjunto do sistema econômico. A propriedade da terra não é nem pode ser produzida de modo capitalista, e isso contraria o que é próprio da personificação do processo do capital, que envolve consciência capitalista, isto é, consciência do risco do investimento e consciência empresarial de como aplicar o capital e lucrar. O proprietário de terra, como proprietário, não está sujeito às exigências de personificação do capital. Ele conhece a realidade econômica por meio de sua falsa consciência de capitalista da terra, isto é, de rentista.


    Onde isso ocorre ou ocorreu, a decorrência pode ser e até tem sido o conflito histórico entre o capital e a propriedade da terra. Não só quem trabalha personifica a alienação decorrente de sua condição social de produtor de mais-valia, mas também quem se beneficia das invisibilidades da produção e das formas de distribuição e realização da mais-valia, uma das quais é a renda da terra.


    No Brasil, esse conflito foi historicamente acobertado pela aliança política e econômica entre o capital e a renda fundiária, de modo que as duas classes sociais antagônicas nelas contidas aqui se fundiram, a renda da terra sendo encarada e tratada contabilisticamente como renda capitalizada, como capital constante, que não é.


    Essa tem sido a forma de suas invisibilidades ou de suas visibilidades enganadoras. Sem isso, o capitalismo teria sido inviável no Brasil. E como um capitalismo que tem as características peculiares que dele fazem um capitalismo subdesenvolvido, permanentemente inacabado, de possibilidades irrealizadas, fundamento de uma burguesia muito aquém do que o capitalismo carece e do que a sociedade precisa. Um capitalismo precário porque fundado em um desenvolvimento econômico e social acentuadamente mais desigual do que o modo como o capitalismo se constituiu e se firmou nos países metropolitanos e desenvolvidos pelo menos cem anos antes do capitalismo brasileiro.


    Na perspectiva dialética, o desconhecimento alienador é tema do estudo sociológico dos bloqueios sociais ao possível, o das possibilidades sociais contidas nas contradições e tensões da sociedade contemporânea. As contradições reveladoras do que a sociedade não é, mas pode ser.


    Por isso, trato aqui de coisa bem diversa de ignorância. Trato do conhecimento enganador que mediatiza a vida cotidiana como se fosse conhecimento verdadeiro. Isto é, do desconhecimento social e historicamente determinado. Não do conhecimento que falta, mas do conhecimento que a sociedade ou suas diferentes classes e categorias sociais têm a respeito do que é e são, no que parecem ser.


    Este é um estudo sobre o conhecimento no âmbito da falsa consciência, a consciência de acobertamento das contradições sociais. A consciência que revela ao homem comum o que a sociedade é não sendo, para que ele se torne cúmplice de suas deformações, da anomia, da alienação social, dos desvios interpretativos de senso comum que ele, por si mesmo, não pode compreender. Um estudo sobre o conhecimento desconhecedor, diverso do que trata a sociologia do conhecimento, que é a dos modos e estilos de a sociedade conhecer-se em profundidade determinante e decisiva do que a caracteriza como vivência autêntica, sem enganos. Aquele conhecimento que a sociologia pode descrever e interpretar para expor a função social que cumpre, e os desafios sociais que propõe a cada um de nós e a todos.


    Em um país como o nosso, esse desconhecimento tem peculiaridades, o que faz dele uma espécie de laboratório do estudo sociológico sobre o tema. A sociedade brasileira, que mudou muito nos últimos anos, vem se defrontando com questões novas que lhe propõem uma consciência social diferente, tanto a que se expressa em modalidades diversas de conhecimento cotidiano quanto a que se propõe ao e no conhecimento sociológico.


    Estamos em face das metamorfoses da alienação e das diferentes formas e modos de sua manifestação na vida social. A alienação tornou-se uma realidade substantiva e viva, um poder, que se desdobra em técnicas de manipulação social e de minimização do protagonismo social dos membros da sociedade, que o priva da condição de práxis de superação das contradições e de solução dos impasses históricos e dos problemas sociais.


    As variedades do autoconhecimento costumeiro desgastam-se, ficam obsoletas muito depressa, esclarecem pouco ou nem mesmo esclarecem nossa carência cotidiana de conhecimento prático e usual. A certeza do costumeiro e tradicional tornou-se incerteza diante de sua contínua desconstrução pelo desencontro entre suas diferentes modalidades, como as representações, as crenças, as ideologias, o senso comum. Vivemos o tempo da plurificação de conhecimentos fragmentários que se estranham e, no estranhamento e no limite, podem até questionar o desconhecimento, embora não necessariamente. É a brecha residual no socialmente reprodutivo e repetitivo.


    Estamos vivendo o tempo do nascimento do homem pequeno e de sua sujeição. Mas também o tempo da negação da negação, sob a forma das pequenas revoluções na vida cotidiana. O tempo em que a consciência social insurgente está diretamente referida às descobertas das ciências humanas, em particular da sociologia desconstrutiva e crítica.


    A trama da ordem e da reiteração, que nos subjuga em novas modalidades de obediência e conformismo, é dinâmica, até mesmo nas fraturas e irracionalidades que a fragilizam e desafiam. Novidades são cada vez mais frequentes nos próprios modos como as pessoas se comunicam: novas palavras, novos silêncios, novas concepções da vida e do mundo dominam as situações sociais e os processos interativos. A própria língua muda muito mais depressa do que mudava no tempo de nossos pais e avós, o que se reflete em uma vida social marcada pela desorientação, pela incoerência e pela brevidade das certezas de referência em nosso agir; o que é o novo campo da práxis e de peculiares possibilidades transformadoras da sociedade e emancipadoras de todos.


    Essa sociedade é hoje cheia de dúvidas que não tinha, porque então socialmente desnecessárias, a respeito do que ela é e do que nela somos. Nosso conhecimento comum e cotidiano tornou-se, sociologicamente, uma modalidade de desconhecimento que é condição de inclusão social perversa na sociedade moderna. Não apenas, como até aqui tem sido considerado, o da falsa consciência e suas variantes. O de uma variedade de conhecimentos comuns que fragmentam a realidade social e nela inviabilizam sua compreensão e a compreensão do que nela possa ser histórica e estruturalmente essencial e significativo.


    O reiterativo, que é inerente ao processo de reprodução das relações sociais, carece cada vez mais de reformulação e de reinvenção. É um conhecer para desconhecer e viabilizar a reiteração do modo social de ser. Sem que tenhamos tempo para percebê-lo e dele tomar consciência com a rapidez adequada ao ritmo cada vez maior da vida cotidiana e das mudanças sociais. De certo modo, quando a consciência social captura e compreende a realidade, a realidade já está se tornando outra. Embora diferente, é algo parecido com o que os antropólogos dos anos 1950 estudavam como demora cultural.


    Estudar de forma crítica a vida cotidiana substitui o conhecimento sociológico pelo desconhecimento, na medida em que é um conhecer do real em nome do objetivamente possível e da transformação social que o próprio real virtualmente contém, o que já não pode ser encoberto pelos mascaramentos da repetição da vida do dia a dia.27 Um conhecer baseado na descoberta sociológica, científica e explicativa, da invisibilidade social que vem superando e vencendo os fatores dessa invisibilidade e da alienação que lhe corresponde.


    Mas isso não é suficiente para superar o desconhecimento da realidade social, se não surge na própria consciência cotidiana do homem comum como expressão, também, de relações sociais e de uma situação social em mudança que tornem as deformações do desconhecimento insuficientes e impróprias para recobrir de sentido o que já chegou à consciência social como evidência de contradição e de irracionalidade.


    Hoje, o próprio cotidiano expõe suas contradições e, nos descompassos dos ritmos históricos em que se expressa, expõe o tempo novo que se esboça e se manifesta no aparentemente presente e no aparentemente passado do atual. A crítica social e a crítica científica que daí decorrem gestam a consciência das necessidades radicais, as que não podem ser saciadas e superadas na estrutura de relações existente.28 São necessidades que movem o processo histórico e pedem transformações para que sejam resolvidas e superadas. Isto é, “não há conhecimento da sociedade sem crítica dessa sociedade, de suas representações (ideologias) e dos conceitos admitidos”.29


    É um bom desafio para os cientistas sociais neste momento histórico, marcado pela incerteza e pela crise do conhecimento de senso comum, e pelas modalidades de conhecimento científico limitadas ao meramente instrumental e lucrativo, ao que é prático e não ao que é crítico.


    Conhecer criticamente o senso comum e o conhecimento científico redutível ao manipulável é um meio decisivo de superar o atraso da consciência social em relação ao historicamente possível, do falso em relação ao verdadeiro, do engano em relação à clareza. Do elenco de mediações do conhecimento cotidiano situado no polo oposto ao das ciências sociais, enquanto são elas instrumentos de desvendamento do ideológico, do falso, do acobertador que aprisiona o homem comum em um presente sem destino.


    Qualquer que seja a orientação teórica que o sociólogo adote em suas pesquisas e em suas análises, terá como uma de suas matérias-primas o conhecimento social de que cada um, e os respectivos grupos de referência, dispõe para interpretar (e desconhecer ao limitar-se a supor conhecê-la) a sociedade em que vive: o senso comum, o imaginário, a consciência social, as crenças, as ideologias, como mencionei. Todo conhecimento que, na consciência do homem comum, dá algum sentido ao vivido. O arsenal de conhecimentos extracientíficos que podem ser interpretados, pela sociologia, como desconhecimento porque carentes da inteireza que pode ser alcançada através das ciências sociais quando referidas à noção de totalidade.


    Desconhecimento que é o conhecer superficial do instante, o conhecer que não define uma época e uma sociedade, a não ser pelo vazio e pelos enganos. O mero entretanto do saber fugaz. Basicamente porque, em suas limitações, insuficiências e distorções tem a função de ocultar, no dia a dia, como acontece com todos nós, o que a realidade efetivamente é. Aquilo que dura reduzido ao tempo do que acaba. As formas do conhecer, que respondem pelo que a sociedade é e, no que apenas se percebe, analisadas sociologicamente, não é.


    É o complicado jogo da consciência social e de suas funções.


    Sempre foi assim, desde que a sociologia surgiu como o conhecimento de que é autoconsciência científica da sociedade.30 Desde que a sociedade tomou consciência de que é regida não só por aquilo que sabe sobre o que é, mas também e sobretudo por aquilo que ela não sabe que é porque ocultado na invisibilidade dos fatores de sua dinâmica, a dos processos sociais cuja reprodução, como já assinalei, depende do autoengano. Para assegurar-se a eficácia das iniquidades, das quais carece para produzir socialmente o que não é distribuído socialmente. A sociedade precisa enganar-se para aceitar e legitimar o que não é propriamente justo para ser o que é e não é, ao mesmo tempo.


    É uma sociedade que, economicamente, cresce por meio da exploração do trabalho, em que o trabalhador desconhece que o que vende ao capital pelo preço do salário não é o que o capital compra, cuja diferença está na invisibilidade do que foi comprado e não foi pago. Esse é seu fundamento estrutural. Os envolvidos não sabem o que está acontecendo. Sem essa distorção ocultadora, a economia moderna não seria possível.31


    O trabalho do sociólogo começa pelas técnicas e procedimentos que adota para identificar o que os membros da sociedade pensam sobre si mesmos como seres sociais, aquilo que conseguem narrar ao pesquisador porque é o que conseguem saber e acham que sabem. Essa narrativa, sob o ângulo crítico e desconstrutivo, é que constitui o material de que se vale o pesquisador para chegar às estruturas de referência na conduta de cada um e de todos. Àquilo que cada um não percebe na conduta que adota e a sociedade não percebe naquilo que faz em conjunto. O pesquisador deve estar preparado para desconstruir o material que colhe e, assim, ver além da contemporaneidade enganosa que desfigura o que foi observado.


    Essa é uma questão de método.


    Uma das pesquisas que fiz foi um longo e demorado trabalho sobre linchamentos no Brasil, o crime de multidão, um tema propício ao estudo sociológico de questões teóricas que abordo aqui, as do lado oculto da sociabilidade atual.32 Nela, analisei mais de 2 mil ocorrências. Todas as evidências foram de que a circunstância muito peculiar e passageira do ato de linchar produz estados de consciência que em poucos minutos desaparecem da memória dos participantes. Ao mesmo tempo, os valores de referência dos membros da turba, no geral, não são valores presentes na consciência cotidiana de cada um.


    Ao desconstruir o ato de linchar nas minúcias e nos detalhes que o compõem, é possível datá-los como dados e valores sociais de uma consciência arcaica que vem dos tempos coloniais, da concepção de crime das Ordenações Filipinas e mesmo da noção de castigo da Santa Inquisição.


    Vem de uma socialização dos brasileiros do passado, cujas determinações permaneceram como resquícios potencialmente ativos na estrutura profunda da personalidade de base do brasileiro de hoje, que passam de pais para filhos como rebarbas culturais não descartadas na socialização das gerações atuais, e atravessam a barreira de censuras levantadas ao longo do tempo contra concepções e valores das diferentes transformações e atualizações sociais que nele se processaram.


    Esses valores sociais ficaram adormecidos na consciência coletiva e despertam quando as pessoas se vêm diante de ocorrências já definidas, classificadas e julgadas por formas retrógradas de direito. Passada a circunstância social peculiar do linchamento, as normas sociais de emergência e os valores a que correspondem submergem de novo, voltando ao estado de latência. É significativo que os atos de justiçamento tendam a se repetir no curto prazo, na mesma comunidade ou na mesma vizinhança. As referências ainda permanecem próximas da superfície da memória, em prontidão.


    Escrevi este livro para analisar a sociedade brasileira a partir das anomalias que a caracterizam cada vez mais, a partir do que já não faz dela uma sociedade “normal”. Em uma sociedade como a brasileira, normal é o estado de anomia.


    Em uma sociedade em constantes e rápidas mudanças, nossas referências de conduta com facilidade perdem eficácia. Nós nos movemos socialmente em uma trama de relacionamentos que cada vez mais escapa à nossa compreensão, mesmo quanto às referências do senso comum. Trata-se de uma modalidade de conhecimento vivencial e prático que vem perdendo a eficácia pela dificuldade de saber o que é nela falso e o que é verdadeiro.


    Em uma sociedade que tem alguns milhões de desempregados e outros tantos milhões trabalhando precariamente, milhares de pessoas vivendo nas ruas e muitas vivendo do lixo, muitas delas ainda crianças, gente sem lugar e sem futuro, é preciso repensar a interpretação que dela temos feito e fazemos.


    Aqui, estamos cada vez mais constrangidos a viver para a economia, para o lucro, do que a economia a existir para nós, para o bem comum.


    Era o que já se previa na segunda metade do século XIX, em relação ao capitalismo, do homem transformado em coisa das coisas. Coisificado, cada vez mais privado de sua própria vontade, sua condição humana se vê empobrecida. Somos desafiados a repensar os modelos de que a sociologia se vale para explicar o que a sociedade é em face do que o sociólogo, por meio dela, supõe que seja, sem supor tudo que deve ser suposto.


    Émile Durkheim, o clássico de referência da sociologia, muito influente no Brasil em nossos primeiros estudos sociológicos, deu aos aspectos patológicos da sociedade o nome de anomia.33 Isto é, sobrevivência de normas sociais quando já desapareceram suas estruturas de referência ou ausência de normas sociais referidas a novas estruturas decorrentes de mudanças sociais. Com as mudanças, as normas sociais envelhecem, se tornam obsoletas, as condutas deixam de corresponder ao que a sociedade passou a ser.


    Ocorre, porém, que a anomia vem se tornando “normal”. A sociedade é cada vez mais anômica. O instante é cada vez o tempo da atualidade, porque é ele que pede e mede improvisações de conduta, fazendo que a incerteza invada a vida cotidiana cada vez mais e defina seus relacionamentos sociais característicos e conformistas, os do nosso: “somos assim”. A sociedade pede, portanto, uma sociologia que a investigue, que a descreva e a interprete como o que de fato se tornou e não propriamente o que teria sido se não fossem as anormalidades determinantes de nosso mal-estar social.


    É pobre a análise sociológica que interpreta a sociedade como um erro em relação às suposições teóricas da sociologia. Assim como é um erro mais grave ainda interpretar o senso comum e as ideologias, porque populares, como o correto e verdadeiro de determinada sociedade. É verdadeiro não o sendo porque, nele, o sociólogo pode desvendar as invisibilidades que o determinam.


    Uma característica das sociedades é a de ser percebidas por seus membros através de concepções enganosas. É a sociologia que identifica, descreve e interpreta os enganos, seus fatores e causas, os acobertamentos que são, a sociabilidade que viabilizam, necessária ao seu funcionamento, e o desencontro do homem consigo mesmo que nessa sociabilidade se apoia.


    A sociologia tem muito a dizer sobre isso. Este livro é minha contribuição à revisão crítica necessária para sairmos do sociologismo tematicamente imobilizado e teoricamente prisioneiro das teorias de sociedades que estão em outro estágio do desenvolvimento social e em outros lugares. É a provocação que por meio dele pretendo fazer em relação a temas essenciais que têm aflorado com as mudanças a que me refiro.


    A sociologia, nesta hora, tem o que dizer não só a estudiosos e estudantes das Ciências Sociais, que procuram rever suposições e orientações de pesquisa e de interpretação, mas também àqueles que, em crescente número, nas diferentes profissões, nas funções públicas e nas diversas situações sociais, precisam se munir de referências interpretativas para lidar com uma realidade social que muda da noite para o dia, que surpreende e desnorteia a cada instante. Uma realidade que afeta os campos de seu exercício profissional, nesse extenso e diversificado mundo que é o nosso, de gente e de suas relações sociais.


    A compreensão da realidade social está cada vez mais distante das regularidades características dos tempos de surgimento e disseminação das ciências sociais. Neste nosso tempo, o objeto da sociologia passa por metamorfoses até durante a própria pesquisa, coisa que lhe é própria, em contraste com a maioria das outras ciências.34 A sociologia se distancia da concepção de certeza e da durabilidade do objeto das ciências duras e das ciências biológicas. A realidade social oculta outras e diferentes lógicas, como a que Henri Lefebvre definiu como transdução, não só a dedução e a indução.35


    A dinâmica da sociedade se propõe na crise de que decorre a ação do próprio homem, que informa e define a práxis. Práxis que contém e pressupõe a consciência possível e o próprio possível, o que a sociedade pode ser muito além das regularidades e das irracionalidades do agora.36 Aquilo que a sociedade ainda não é. Mas poderá ser. O que já está contido em suas estruturas sociais, mas oculto à consciência social.


    Ocultar, deturpar, mentir, falsear tem regras, fatores e causas de que seus agentes não se dão necessariamente conta quando atuam. São recursos para que se preserve o conformismo necessário à reprodução das relações sociais mesmo nas veladas injustiças que a caracterizam. Aquilo que desencadeia tensões históricas e pressões cotidianas para que a sociedade se liberte da prisão do ocultamento e da alienação social que assegura esse conformismo.


    A sociedade não é um aglomerado de indivíduos. É um todo que com eles se compõe e a eles se sobrepõe. O sociólogo analisa e interpreta a sociedade tendo em conta essa dupla característica da realidade.


    É nesse sentido que a sociologia tende a descobrir e procura descobrir os nexos da totalidade em movimento, que a sociedade é, expressa em diferentes e até desencontradas orientações interpretativas. “Totalidade objetiva (a sociedade e seu devir) e portanto fragmentária”, como indica Lefebvre em seu estudo sobre a questão histórica do desenvolvimento desigual, a “grande lei do mundo moderno”.37 Este é um dos fatores das tensões e buscas políticas da sociedade contemporânea.


    Tal totalidade é definida pela temporalidade que dá unidade ao diverso de suas determinações e de seus momentos historicamente datados e desencontrados. Nesse estudo, Lefebvre sublinha a importância metodológica de um texto de Lênin, de que se perdeu uma parte, de crítica aos populistas russos, “Quem são os amigos do povo”. Um dos textos mais caracteristicamente sociológicos do autor russo, ao lado de “O desenvolvimento do capitalismo na Rússia”, pois é um dos primeiros que escreveu, ainda quando tentava compreender sociologicamente aquela sociedade, diante das peculiaridades do capitalismo russo.38


    Na concepção de formação econômico-social, um tema essencial dessa análise, Lefebvre ressalta a relevância metodológica do atraso social em relação ao desenvolvimento econômico, referência de sua tese do atraso do real em relação ao possível.


    É o momento em que ele está definindo sua concepção da dialética, como método regressivo-progressivo.39 O método de decompor o real a partir da superfície do que o cientista observa à primeira vista, mesmo com os métodos de investigação que já lhe permitam constatações lógicas e verificáveis – ainda que insuficientes para desvendar as tensões que explicam o que é singular na realidade social, seu vir a ser, sua historicidade, seu devir, as bases de seu possível.


    E, então, desconstruir-lhe a linearidade e a horizontalidade, datar cada uma de suas diferenças pela identificação da respectiva gênese histórica, o respectivo “pertencimento” histórico, o que lhe dá sentido como antagonismo e revelação potencial do que a sociedade poderá ser mas ainda não é, do que a práxis transformadora poderá desvendar, compreender e realizar.


    E, assim, voltar à superfície como lugar das ilusões do aparente e dos acobertamentos das tensões do desenvolvimento desigual, o da historicidade social, o passo transdutivo da metodologia lefebvriana.40 Portanto, o lugar da descoberta das tensões de temporalidades do real e nela do historicamente possível, o cume da totalidade concreta, explicativa, a sociedade como movimento e não como mera e única estrutura.


    A formação, pois, como metáfora da sedimentação de estruturas sociais de datas diversas, arcaísmos, permanências, épocas históricas que foram deixando na configuração social da atualidade seus resíduos e sobrevivências, pouco a pouco subordinados ao grande capital e por suas determinações desfigurados.41 O que nega, enfim, o difundido pressuposto, de militância, do desenvolvimento igual do capital e do capitalismo, que se expressa nas cogitações do marxismo vulgar.


    Não se trata de juntar e somar a diversidade de concepções da sociedade em um amontoado híbrido e inconsistente, anticientífico, como expressamente adverte Goldman em sua digressão sobre a questão da totalidade.42 Trata-se, também, de descobrir o que ficou separado ao longo do caminho da sociologia. Muitas questões sociais ficaram insuficientemente explicadas em decorrência dessas rupturas lógicas nem sempre sociológicas, ainda que equivocadamente praticadas em nome da sociologia.


    A sociologia, como a antropologia e a psicologia social, tem sido cada vez mais o recurso que ilumina as circunstâncias da vida de todo dia. E que, pelas mediações cada vez mais ativas, como a educação, as tecnologias da comunicação e mesmo o púlpito das religiões comprometidas com os valores do esclarecimento em oposição ao afã oportunista do engano, é de fato a elaboração de um novo conhecimento de senso comum.


    Ainda que já seja o da pós-modernidade, em uma busca social que é, ao mesmo tempo, busca de afirmação do conhecimento cotidiano fragmentado e redutivo. Como sintetiza David Lyon: “O pós-moderno […] refere-se sobretudo à exaustão da modernidade”.43 Portanto, uma modalidade de conhecimento baseada na alienação administrada, que não tem como atenuar a emergência das necessidades radicais que movem a sociedade em direção às transformações de sua superação e viabilização do projeto de “uma sociedade sem hierarquias, sem opressão e sem exploração”.44 O campo da consciência possível se modifica e sua eficácia encolhe, mas não se extingue.


    Lyon assinala um aspecto importante da repercussão da pós-modernidade na concepção de objeto na sociologia fenomenológica. Portanto, a sociologia que toma o conhecimento comum como próprio e constitutivo do objeto: “Um dos temas mais básicos do debate pós-moderno gira em torno da realidade, ou falta de realidade ou multiplicidade de realidades”.45 Indicação de um significativo empobrecimento que sofre o conhecimento na pós-modernidade no que acarreta ao alcance e às possibilidades da sociologia de Alfred Schutz e sua rica compreensão de uma sociedade de realidades múltiplas, a da modernidade.46


    É nelas que a sociologia pode descobrir o sentido daquilo que não parece ter sentido quando a realidade é analisada nas limitações do atual. Em meu modo de ver, o reconhecimento sociológico das realidades múltiplas da sociedade, como o cotidiano, a arte, o sonho, e outras, aquelas que têm estilo cognitivo próprio e singular, pode ser situado na perspectiva dialética como tensões do residual. Na compreensão sociológica, busca se situar no âmbito da razão o que em outras perspectivas pode ser anomia ou indício de contradição. Ao horizontalizar as expressões da realidade, a pós-modernidade amplia o campo do desconhecimento e do empobrecimento do espírito e da consciência social.


    Em perspectiva bem diversa e oposta, Ágnes Heller, que foi assistente de Lukács, tem outra concepção da pós-modernidade: “O que a pós-modernidade pretende é uma compreensão reflexiva da modernidade.”47 Alguns dos temas de Heller, em várias de suas obras, aproximam-se muito de temas e análises de Henri Lefebvre, como as referências às “necessidades radicais”. Porém, sem citações. É o caso dessa interpretação da pós-modernidade, cujos atributos desconstrutivos e sociologicamente reveladores, porém, para Lefebvre são os da modernidade, neutralizados na pós-modernidade.


    Trata-se de um cenário sociologicamente complicado em uma sociedade como a brasileira, cujas referências sociais são pouco menos do que cicatrizes e mutilações de restos de épocas sociais e históricas, herdadas de outras sociedades e aqui insuficientemente realizadas. Nunca foram aqui “inteiras” e, dadas as condições persistentes de nossas singularidades sociais, nunca serão.


    Temos sido, permanentemente, uma sociedade de presente sem futuro, insubordinada mas não revolucionária. E, nesse sentido, pouco propícia ao que Lefebvre define como práxis inovadora ou práxis revolucionária. Somos uma sociedade separada das condições sociais e históricas de superação de contradições e injustiças, cujas determinações limitam o alcance da práxis que tenta movê-la para além do agora, e, com ela, a revisão crítica do conhecimento cotidiano que nos rege e nos limita para que possamos mudar a vida.48 O conhecimento do tempo da sociedade que é moderna, centrada no pressuposto da racionalidade das ações, e que não o é ao mesmo tempo, pois está constituída dos muitos resíduos sociais e culturais que a razão não captura e a história não atualiza nem reconhece como passado invasivo e constitutivo do presente.


    Somos aqui uma sociedade de duplos e de duplicidades, nossa peculiar e brasileira coalizão insurgente dos resíduos não capturados pela ordem e pelo progresso; a coalização na interpretação sociológica que nesses desencontros é o modo brasileiro de vivenciar e de identificar fatores e causas de busca social e de necessidades radicais de atualização e consequente mudança, de que trata Henri Lefebvre.49 Ou seja, “a necessidade, o carecimento e a consciência do carecimento”. E, ainda: “É a partir da necessidade como carência que o homem explora um mundo de possibilidades, ele as cria, escolhe entre elas e realiza. Torna-se historicidade”.50


    De certo modo, a sociedade está de cabeça para baixo.51 As ciências sociais podem investigar e explicar essa anomalia. No Brasil, a realidade invertida tem características históricas e antropologicamente próprias e peculiares. O que é peculiar está na margem da sociedade. Há todo um campo de inovação interpretativa que desafia os sociólogos à aventura dos novos deciframentos e das novas revelações. Novos desafios científicos que não estamos enfrentando com as escolhas temáticas apropriadas nem com os instrumentos teóricos adequados. Tentados à falsa originalidade da cópia, não vemos a riqueza de originalidade oculta na própria realidade, deformada pelos filtros de nossas dependências ideológicas.


    Os desafios estão no cenário que os poderes e poderios disseminados tratam e interpretam como irrelevante, no modo de pensar e de viver a que estão supostamente condenadas as pessoas comuns, o homem simples, prisioneiro das coerções do imperativo da ordem. Em uma sociedade que é e quer ser muito mais a da ordem do que a do progresso, muito mais a do progresso pessoal do que a do progresso social, e nessa ilusão busca-se e não se encontra, porque é desafiada pelas contradições que lhe são constitutivas.


    Não se trata de propor uma sociologia do pobre e da pobreza, o que já tem sido feito, e muito bem. A pobreza moderna, não só no Brasil, é sobretudo a pobreza de esperança, de alegria, de inovação socialmente criativa, de expressão, de acesso às abundantes oportunidades de emancipação social. Pobreza de nossa libertação social de todos os constrangimentos, limitações e insuficiências que aprisionam o espírito na estreiteza de um senso comum redutivo, que cega para a plena e apropriada compreensão da realidade social. Se não soubermos quem somos, e por que ainda somos o que não queremos ser, é pouco provável que possamos desenvolver uma consciência social que nos reconcilie conosco mesmos, que nos liberte de nossa alienação opressiva.


    Portanto, a sociologia precisa reexaminar de modo crítico sua concepção do que é a sociedade, desde a ótica dos confins do humano em que nos encontramos, a ótica de nossa originalidade de sociedade da margem do mundo. Ela necessita se libertar dos parâmetros de uma sociedade fantasiosa que existe cada vez menos e se limita aos poucos, cada vez mais confinada no interior das muralhas de um imaginário de manipulação do querer e do agir.


    A alienação social, que os primeiros sociólogos analisavam com alguma relutância, é hoje fenômeno disseminado e complexo.52 A sociedade pós-moderna, que é esta, é uma sociedade economicamente capitalista eivada de anomalias sociais criativas e de injustiças pré-capitalistas. Uma sociedade que impõe insuficiências na abundância e sofrimento sob as fantasias do mundo do consumo, fantasias que não se realizam para a maioria de suas vítimas.


    Estamos em face dos desafios da revolução social na vida cotidiana, a de mudar a vida em seus fundamentos, de nos empenharmos em identificar quais são nossas necessidades radicais, como as definem Henri Lefebvre e Ágnes Heller.53 A necessidade do pão, mas também da festa.


    Sem ver sociologicamente, não poderemos saber nem fazer o que é necessário para que o mundo em que vivemos reencontre, liberte e agregue os que foram usurpados de sua consciência social, como os operários e os trabalhadores rurais, e de seu direito ao próprio querer, mas também as categorias sociais que experimentam formas próprias de carecimentos em uma sociedade como esta.


    A sociedade foi capturada pelo desconhecimento de si mesma, expresso em modalidades de conhecimento que estão aquém do que é propriamente conhecer: o senso comum pobre no lugar do bom senso, as ideologias no lugar da ciência e da consciência crítica, a mentira no lugar da verdade, o conhecimento de manipulação no lugar da liberdade de decisão.


    O método sociológico que aqui adoto é o da desconstrução do aparente para nele descobrir o que nos está sendo ocultado por nós mesmos em decorrência da socialização enganadora que todos recebemos e continuamos a receber.


    Este livro é um convite para que, pensando criticamente a sociedade, na busca e compreensão do que ela de fato é, deixemos entre parênteses nossas certezas sobre ela e mergulhemos no abismo das loucuras de seus mistérios com coragem e determinação científicas. O mergulho das descobertas.
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